EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO.  
SINDICATO DOS SERVIDORES DA JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO – SINDJUS/MA, inscrito no CNPJ sob nº 11.013.026/0001-90, com sede na Rua das Cajazeiras, 43, Centro, na cidade de São Luís/MA, CEP 65.015-370, por seu representante estatutário, propõem,
	PEDIDO DE PROVIDÊNCIA  


ao TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO da seguinte forma:


    O SINDJUS/MA é pessoa jurídica de direito privado, sob a forma de entidade classe associativa e representativa dos Servidores da Justiça do estado do Maranhão, representando-os, por isto, em Juízo ou fora dele.

Em face disso, possui plena e ampla legitimidade para, com fulcro no artigo 8º, inciso III, da Constituição Federal, defender os interesses e direitos da categoria que representa, seja administrativa, seja judicialmente, inclusive substituindo-se em ação judicial. 

Sendo o SINDJUS/MA o organismo institucional de representação sindical da variada gama de servidores deste Tribunal, possui legitimidade para pleitear em Juízo/Administrativamente medida para assegurar os direitos dos servidores substituídos, agindo como substituto processual, sendo desnecessária, inclusive, qualquer autorização prévia, seja direta, assemblear ou a expedição expressa de mandato, como reiteradamente têm decidido as mais altas Cortes pátrias.
O que ocorre com maior propriedade e adequação quando a demanda possui idêntica causa de pedir e idêntico fundamento jurídico, indicando a reunião dos sujeitos ativos numa única empreitada por economia processual e necessidade de decisão uniforme e igualitária para todos, tal qual com facilidade se demonstrará abaixo.
Dito isto, vem em Representação aos Servidores da Justiça do Estado do Maranhão, diante do entendimento da RESOL-GP nº 312017 artigo 1º, referendada por unanimidade na Sessão Plenária Administrativa do dia 06.09.2017 do Tribunal de Justiça/MA, sugerir que este Tribuna que ao analisar os requerimentos de ressarcimento das diligências realizadas pelos Comissários de Justiça da Infância e Juventude, faça-os seguindo alguns critérios as seguir expostos.
Para indenizar de forma antecipada o custeio dos comissários de infância e juventude que utilizam meio próprio de locomoção no cumprimento de mandatos, o Tribunal de Justiça do Maranhão utilizar-se da Resolução do CNJ nº 153 de 06 de julho de 2012, que resolve:

Art. 1º Os Tribunais devem estabelecer procedimentos para garantir o recebimento antecipado do valor necessário para o custeio de diligência nos processos em que o pedido seja formulado pela Fazenda Pública, Ministério Público ou beneficiário da assistência judiciária gratuita, pelo oficial de justiça.

Art. 2º Os Tribunais devem incluir, nas respectivas propostas orçamentárias, verba específica para custeio de despesas dos oficiais de justiça para o cumprimento das diligências requeridas pela Fazenda Pública, Ministério Público ou beneficiário da assistência judiciária gratuita.

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.”

Veja Excelentíssimo Desembargador Presidente, que o Conselho Nacional de Justiça visa em seu artigo 1º indenizar os servidores por diligências.

Dito isto, deveria o Tribunal instituir a Indenização de Diligência, de forma ampla e integral, as despesas de locomoção decorrentes das diligências externas para execução dos Mandados e Fiscalização preventiva dos comissários de menores da infância e juventude, mediante emprego de meios próprios para efetivação das diligências.

Considera-se como diligência externa todo serviço necessário ao cumprimento de Mandado, Fiscalização preventiva ou outra determinação judicial realizada fora das dependências onde é lotado o servidor.

Esta proposta visa proporcionar a indenização integral dos mantados e atividades fiscalizatórias, em atenção à Natureza Indenizatória de tal verba e, atento ao fato de que deve o Poder fornecer os meios integrais para exercício de suas funções, sob pena de ocorrência de Enriquecimento Ilícito do ente estatal.
A indenização deverá atender o número de diligências cumpridas, de sorte que o critério atenderá a realidade vivenciada em cada Comarca de nosso Estado e a carga de trabalho de cada comissário.

O valor de diligência efetuada nas comarcar da Capital ou do Interior deverá ser indenizado em cumprimento em até 10 (dez) quilômetros, para uma diligência em quilometragem superior, deverá a cada 5 (cinco) quilômetro completos, o acréscimo de equivalente a mais uma diligência.

O ressarcimento independerá do resultado positivo das diligências empreendidas pelo Comissário.
Pra efeitos de diligências, deverá também ser compreendidas como diligências toda fiscalização realizadas em veículos, sendo computado uma diligência para cada veículo abordado, diferenciando os valores de acordo com o tipo de veículos.

Esse tipo de diligencia de abordagem veicular deverá ser realizada por no mínimo dois Comissários, sendo que a contagem de diligência para efeitos de ressarcimento, deverá constar somente um comissário para cada veículo.

A indenização em questão será paga ao Comissário, na folha de pagamento do mês subsequente ao cumprimento das diligencias, vedado qualquer parcelamento do valor devido.

As diligências deverão ser cotadas de acordo com as distâncias médias de ida e volta previstas nas Tabelas de Conduções vigentes nos foros de cada Comarca do Estado ou locais de lotação.
A matéria tem precedentes, na legislação vigente no Estado de São Paulo, onde há o Provimento CG nº 11/96, artigo 25.1 e 25.2.
O critério de pagamento das diligências deverá seguir um modelo de justificação pelo Comissário em forma de relatório padronizado, a qual propomos alguns Itens:
a) Identificação da diligência;

b) Base legal;

c) Localização e Data;

d) Identificação das pessoas fiscalizadas.

Depois de preenchido este relatório, deverá ser assinado pelo requerente e do chefe imediato, para posterior envio para pagamento
Desta forma, em razão de todo o exposto, o Autor requer neste presente pedido de providências e por consequência que o Tribunal de Justiça/MA edite Resolução com o fito de resguarda o direito dos Comissário da Infância e Juventude da Justiça Estadual do Maranhão ao recebimento de indenizações devidas ao cumprimento de diligencias da forma acima proposta.
Termos em que,

a. deferimento.
São Luís/MA, 19/02/2018.
   Anibal da Silva Lins         
Presidente SINJUS/MA
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